CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Art. 81. a contribuição de melhoria cobrada pela união, pelos estados, pelo distrito federal, ou pelos municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada, e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

Decreto-Lei n. 195, de 1967
Art. 1º A Contribuição de Melhoria, prevista na Constituição Federal tem como fato gerador o acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou indiretamente por obras públicas. 

Art. 2º Será devida a Contribuição de Melhoria, no caso de valorização de imóveis de propriedade privada, em virtude de qualquer das seguintes obras públicas:

I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas; 

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos; 

III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido inclusive tôdas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema; 

IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidade pública; 

V - proteção contra sêcas, inundações, erosão, ressacas, e de saneamento de drenagem em geral, diques, cais, desobstrução de barras, portos e canais, retificação e regularização de cursos d'água e irrigação; 

VI - construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem; 

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos; 

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.

Constituição de 1988

Art. 145 . a união, os estados, o distrito federal e os municípios poderão instituir os seguintes tributos:

.......................................................................................................................................

iii- contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

Conceito

Inspirou-se o constituinte brasileiro na corrente doutrinária que reputa a contribuição de melhoria um tributo sui generis, inconfundível, portanto, com os impostos e taxas. Há, aliás, um imposto sobre valorização de imóveis, independente de obras públicas, que oferece particular semelhança com a contribuição de melhoria.

A contribuição de melhoria oferece matiz  próprio e específico: ela não é a contraprestação de um serviço público incorpóreo, mas a recuperação do enriquecimento ganho por um proprietário em virtude de obra pública concreta no local da situação do prédio. Daí a justificação do tributo pelo princípio do enriquecimento sem causa, peculiar ao direito privado. Se o poder público, embora agindo no interesse da coletividade, emprega vultosos fundos desta em obras restritas a certo local, melhorando-o tanto que se observa elevação do valor dos imóveis aí situados, com exclusão de outras causas decorrentes da diligência do proprietário, impõe-se que este, por elementar princípio de justiça e de moralidade, restitua parte do benefício originado do dinheiro alheio.

Se considerarmos que a administração pública, no exercício normal do poder de regulamentação, em geral, nas cidades policiadas, só autoriza a abertura de novas vias públicas, se o proprietário ou empresa loteadora dos terrenos introduz, às próprias custas, pavimentação, terraplanagem, arborização, coletoras de águas pluviais e de esgotos sanitários, ramais de energia ou de água potável, etc., incorporando o preço dessas acessões e benfeitorias  aos das áreas, compreenderemos quanto se locupletam, às expensas de todos os contribuintes, os proprietários de prédios em zonas cuja urbanização vem a ser feita pela autoridade pública. Daí a conseqüência: se o proprietário não concorreu para as obras públicas dos logradouros onde está situado o imóvel e, afinal, o ônus delas veio a recair sobre a administração, esta poderá indenizar-se, restabelecendo a igualdade entre todos os titulares de terrenos.outra solução conduziria à iniqüidade insuportável de serem uns sobrecarregados do custo de obras, que lhes interessam e também ao público, ao passo que outros, sem o mais mínimo esforço ou investimento, receberam o presente de obras idênticas realizadas pelos cofres públicos.

Predominância do fator “benefício” e não “custo”

Da existência daquelas quatro exações sob o nome de special assesment, conclui cornick a possibilidade de distinguir as que assentam no custo e as que assentam no benefício, denunciando, todavia, a confusão existente a esse respeito em seu país.

Daí terem interpretado como permissiva do special assesment, apenas às hipóteses de benefício, a decisão da suprema corte no caso norwood-baker: “o princípio que serve de alicerce às contribuições de melhoria para cobrir o custo de melhoramentos é o de que a propriedade sobre a qual recaem está especialmente beneficiada e ainda o de que os proprietários não pagam, de fato, nada em excesso de quanto receberam por efeito daqueles melhoramentos”.

Aponta aquele autor dois julgados em que a mesma corte admitiu a base do custo, antes e depois daquela decisão aqui citada, mas reconhece que a tese do benefício está profundamente arraigada no espírito público e no dos legisladores. E concede que, na grande maioria dos casos, a equidade, na acepção comum desta palavra, exige rígida conexão entre o custo e o beneficio, como a lei também o prescreve em vários dos estados americanos. Mas exemplifica com certos casos de remoção de incomodidades (abatementes of nuisancens) em que só o custo pode prevalecer. Já vimos que nessas hipóteses há exercício de poder de polícia contra a negligência do proprietário, assunto que até no nosso código civil (arts. 554 e segs.) encontra sanção, além da que prescreve os regulamentos administrativos no interesse público.

Decadente durante a depressão econômica de 1929-1938, a contribuição de melhoria voltou a ser usada fecundamente, depois na segunda guerra, sobretudo no estado de Michigan.

De que necessita o governo para cobrar a contribuição de melhoria

A administração há-se seguir o progresso técnico do tempo. Datilógrafos e estenógrafos substituíram copistas e escreventes. Atuários tomaram o lugar de guarda livros. Engenheiros especializados no cálculo de estruturas modernas de ferro e cimento foram convocados em lugar dos mestres-de-obras. Aviadores e chauffeurs, mecânicos e eletricistas excluíram carroceiros, carregadores e simples manoeuvres.

A administração, em matéria de contribuição de melhoria, está diante da mesma exigência: selecionar e adestrar seu pessoal à altura de novos métodos, suscitados por necessidades novas, ao invés de desmoralizar esses métodos ou sacrificar essas necessidades pelo nível dos agentes públicos mal recrutados fora do sistema do mérito. Claro que isto exigirá tempo, tenacidade e critério austero por parte dos governantes. Mas essas qualidades são o mínimo exigível de homens públicos.

Por outro lado, critérios de distribuição do custo por metragem de frentes ou mesmo de área, até certo ponto utilizável em zonas urbanas para obras de pavimentação, retificação, arborização, etc., seriam absolutamente disparatados para rodovias, açudes, pontes, viadutos, drenagem de zonas rurais etc.

Iguais problemas administrativos foram galhardamente vencidos, entre nós, pela organização de estatísticas e recenseamentos etc.

No caso da contribuição de melhoria, as dificuldades serão incomparavelmente menores, porque:

a) a lei exclui a aplicação nos casos de pequena arrecadação, em que as quantias a receber não compensariam dispêndios e trabalhos de avaliação e lançamento;

b) nos demais casos, a parte mais penosa do cálculo é inevitavelmente feita, para outros fins, pelas repartições técnicas de engenharia, que levantam as plantas das zonas atingidas, áreas, estado atual, projeto da modificação empreendida, especificações, cálculo de custo da obra, seu custo unitário, etc;

c) os imóveis a serem provavelmente valorizados têm estimativa preestabelecida nos cadastros fiscais, para fins de imposto territorial rural ou urbano ou predial;

d) a técnica da avaliação para desapropriações, inteiramente conhecida e efetivamente praticada, até para casos individuais e de pequena monta, é de todo aplicável à contribuição de melhoria;

e) a prelação pode resolver os casos extremos, resistentes aos processos de conciliação ou de avaliação, insinuados no sistema brasileiro em vigor.

Enfim, o problema da avaliação, increpado à contribuição de melhoria, não é peculiar ou exclusivo dela: jaz no fundo de quase todos os demais tributos. É o mesmo do imposto territorial, urbano ou não; do imposto predial quanto às casas utilizadas pelo proprietário; do imposto de transmissão inter vivos e causa mortis; do imposto de renda em vários dos seus aspectos, como os da cédula G, cálculo de valorização, depreciações, fundos de amortizações de minas, areal etc. Nem por isso esses tributos foram abandonados  ou reduzidos a métodos indiciários, como nos tempos dos impostos sobre “portas e janelas”. Muito pelo contrario, cada dia se aprimora a sua técnica, nos embates do velho e eterno jogo de astúcia e sutilezas entre o Fisco e os contribuintes.

Outro estudo critico, importante, porque, como o do Prof. Carvalho Pinto, é couraçado no conhecimento profundo do assunto, deve-se  ao Prof. Rubens Gomes de Souza, que examinou analiticamente as disposições do projeto convertido na lei nº854. ambos, alias, são defensores da contribuição da melhoria.

Tributação das valorizações imobiliárias não oriundas de obras publicas

Os doutrinados brasileiros, quando consideravam os acréscimos imobiliários estranhos a inversões ou atividades dos proprietários, sempre distinguiam nitidamente a “ contribuição de melhoria”( especial assessment tax ou betterment tax ), meio fiscal de recuperação do enriquecimento advindo a imóveis de particulares, por efeito direto de oras publicas nas zonas onde eles se acham situados, do imposto sobre valorização de imoveis sem causa especifica ( unearned icrement tax ).

Muito embora houvessem sido divulgados no País, entre os estudiosos de finança e homens públicos, as tentativas de Lloyd George na Inglaterra, as das cidades e colônias alemãs, notadamente Kiau-Tcheu, essa e aquelas no começo do século, a de Marrocos de 1920 etc., existiu sempre ceticismo quanto a esse último tributo, talves pelo malogro dessas experiências, abandonadas a breve trecho nos paises que as empreenderam.

Todas as atenções e esperanças se concentravam na contribuição de melhoria, que trazia em seu abono o êxito através da longa prática nas cidades americanas.

Mas a 10.07.1946, às vésperas da promulgação da nova Constituição, foi expedido o Dec.-lei nº9.330, que insistiu o imposto de renda sobre os lucros apurados pelas pessoas físicas na venda de propriedade imobiliária.

Esse tributo foi extinto na presidência Castelo Branco.

O STF, Pleno, no RE nº71.010-PR. Rel. Thompson, de 09.03.1972, repeliu a taxa de construção e pavimentação  de Curitiba, porque encobria o fato gerador da contribuição de 06.09.1972, Gallotti, quanto à taxa semelhante de Caçapava ( RTJ, 63/29). E taxas de Vicente Dutra- RS ( RE nº72.571 ); e de Abaeté – MG ( RE nº 75.769)

Fato gerador

Do exposto, isto é, a adoção pelo Direito brasileiro do critério do benefício e não o do custo, o fato gerador da contribuição de melhoria é a valorização efetiva do imóvel, de que seja proprietário, ou enfiteuta, o contribuinte, por decorrência de uma das obras publicas arroladas pelo Dec.-Lei nº 195, de 1967. Não basta a existência da obra realizada pelo sujeito ativo no local de situação do imóvel passivo. É indispensável que dessa obra, por uma relação de causa e efeito, se origine aumento positivo do valor do imóvel. Não há esse aumento se ele decorre só da desvalorização da moeda. Mas presume-se que resulta do melhoramento público o acréscimo de valor que excede da taxa de desvalorização monetária no período desde o inicio das obras.

O fato gerador indica que a contribuição de melhoria nem é imposto, nem taxa. Reflexos na base de calculo.

Conforme registram as obras especialistas, no direito brasileiro, a contribuição de melhoria não se confunde com as taxas, nem mesmo quando a sua base de calculo tem como limite Maximo o custo da obra. A diferenciação começa pela hipótese ou pressuposta da contribuição, não somente pela base de calculo. Partidários da corrente dualista, que reconhecem apenas duas espécies de tributos, impostos e taxas, como A. A. Becker, esquecem-se que a atuação estatal, que configura pressuposto das taxas, somente pode ser serviço publico, não obra publica. Igualmente, obra publica, que beneficia imóvel do contribuinte, segundo a Constituição, somente pode configurar hipótese de contribuição de melhoria. É que, em nossa ordem jurídica, embora taxas e contribuição de melhoria sejam tributos da espécie dos vinculados, distinguem-se, dentro da mesma espécie, em subespécies diferentes.

A diferenciação entre taxa e contribuição entre taxa e contribuição começa, assim, na hipótese da norma. Sendo ambos tributos vinculados a uma atuação estatal, distinguem-se pelo fato de que a atuação estatal necessária nas taxas é o serviço publico especifico e divisível ou o exercito do poder de polícia, enquanto na contribuição de melhoria somente obra publica beneficiadora do imóvel pode configurar a atuação estatal, imprescindível ao surgimento da obrigação. Assim disserta sobre o tema Hugo de Brito:

“ A contribuição de melhoria tem seu fato gerador ligado a uma obra pública. No que diz respeito ao poder de polícia, parece claro que ninguém o pode confundir com a realização de obra pública. Resta, pois, a distinção entre obra e serviço, que tentaremos estabelecer, de modo o mais simples possível, dizendo apenas que: (a) na obra pública, há o desempenho de atividade estatal que termina quando fica pronto o bem público correspondente; (b) no serviço público, pelo contrário, a atividade é permanente, não termina, pois se deixa de ser exercitada, o serviço deixará de existir. A construção de uma avenida, por exemplo, é uma obra pública; já a limpeza e conservação desta constitui serviço público.

Ressalte-se que a obra pública, como atividade, não atende a necessidade nenhuma. Pelo contrário, causa quase sempre muitos transtornos. O que atende à necessidade do povo é o bem resultante da atividade. É a estrada, a ponte, a avenida. Não atividade de construção da estrada, da ponte ou da avenida.

Assim, se o serviço público é diferente de obra pública, não se há de confundir a taxa que ao primeiro corresponde, com a contribuição de melhoria que se liga à segunda.” (cf. op. Cit., p. 347.)

No mesmo sentido, firmemente Arx Tourinho:

“Prestação de serviço não pode, constitucionalmente, gerar contribuição de melhoria. É indispensável que haja obra. O supremo tribunal federal tem repelido contribuições de melhoria, quando identificado serviço público em vez de obra, assim como quando exsurge taxa, decorrente de obra pública. No recurso extraordinário n.º140.799-4, o stf julgou inconstitucional a taxa de pavimentação asfáltica, porque o tributo tinha por fato gerador benefício resultante de obra pública e o tributo próprio para esse fim não era a taxa, mas, sim, contribuição de melhoria (1ª t. do stf, rel. min. Ilmar Galvão, dj de 08.09.1995, p.28360).” (cf. op. Cit., p. 163)

de fato, a jurisprudência do supremo tribunal federal tem repelido a confusão entre taxa e contribuição de melhoria, distinguindo sempre obra pública – que poderá dar ensejo à cobrança de contribuição de melhoria – de serviço público – atividade estatal própria das taxas. 
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1. CONCEITO 

A contribuição de melhoria descrita em nosso ordenamento jurídico, na Constituição Federal art. 145, inciso III e no Código Tributário Nacional art. 81 e 82; respectivamente transcritos: 

Art. 145 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

Art. 81 - A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

Art. 82 - A lei relativa à contribuição de melhoria observará os seguintes requisitos mínimos: 

I - publicação prévia dos seguintes elementos: 

a) memorial descritivo do projeto; 

b) orçamento do custo da obra; 

c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição; 

d) delimitação da zona beneficiada; 

e) determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas; 

II - fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação, pelos interessados, de qualquer dos elementos referidos no inciso anterior; 

III - regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem prejuízo da sua apreciação judicial. 

§ 1º - A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alínea c, do inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de valorização. 

§ 2º - Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integraram o respectivo cálculo.

Nota-se que contribuição de melhoria é uma espécie autônoma e compulsória, distinguindo-se das demais, quais sejam os impostos, as taxas, o empréstimo compulsório e as contribuições sociais. 

Conceitua-se contribuição de melhoria por grande parte dos doutrinadores como: poder impositivo de exigir o tributo dos proprietários de bens imóveis beneficiados com a realização da obra pública. 

Assim sendo, toda vez que o poder público realiza uma obra pública que traga benefícios para os proprietários de bens imóveis poderá ser instituída a contribuição de melhoria, desde que vinculada a exigência por lei. 

2. BREVE VISUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

A contribuição de melhoria foi idealizada por lei em 1605 na Inglaterra, para fazer face às despesas de tornar o Rio Tâmisa mais navegável. 

O termo "Contribuição de Melhoria" foi lançado em 1896 pelo italiano Roncali em artigo publicado na revista "Riforma Sociale". 

No Brasil, a contribuição de melhoria vê-se inserida na Constituição Federal pela primeira vez em 1946, no plano da "Ordem Tributária", determinado no art. 30, I, e parágrafos. 

Em 1949, a União, através da Lei n° 854 de, 10.10.49, legislou sobre o tributo procurando completar a Carta Magna vigente. 

No art. 19 da EC. n° 18/65, contribuição de melhoria é definitivamente elencada como espécie tributária distinta de impostos e taxas. Com esta emenda, delimitou-se a imposição estatal, criando o limite total e o limite individual, que serão discorridos posteriormente no item 4. 

Em 1966 ocorre a promulgação da Lei n° 5.172, surge o Código Tributário Nacional, que tem em seu texto nos arts. 81 e 82 a instituição da contribuição de melhoria. 

A Constituição de 24/01/1967, trouxe normalmente regulamentada a contribuição de melhoria, sem quaisquer alterações sobre seu contexto anterior. 

  O Decreto-lei n° 195 publicado em fevereiro de 1967 revogou a lei 854/49, e detalhou a contribuição de melhoria, complementando o CTN. 

Em 1969, é publicada EC n°1, donde em seu art. 18 II, alenca expressamente os limites geral e individual da exigência fiscal, igualmente ao Código Tributário Nacional. 

Finalmente adentrando à Carta Magna de 5/10 de 1.988, não diferente das anteriores, firma a contribuição de melhoria como espécie tributária autônoma (art. 145, III), ao lado dos demais gêneros tributários. 

Deste modo, vemos a possibilidade de aplicação à CF/88, o CNT e o DEC-lei n°195/67 para tratar do assunto em voga. 

 3. DISTINÇÃO 

Contribuição de melhoria desde a CF/46 e da EC n°18/65, passou a ser tratada como espécie autônoma de tributo. 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

     Esta relacionada com atividade do Poder Público - realização de obra pública - 

IMPOSTOS 

     É cobrado independentemente de atuação estatal específica ao contribuinte 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

     Tem como fato gerador o benefício advindo ao imóvel, benefício este em conseqüência da obra pública 

TAXAS 

     Fato gerador é o serviço público específico e divisível, posto a disposição do contribuinte ou o exercício do poder de polícia 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

      Restituição não é prevista 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 

     Há restituição ao contribuinte do montante pago no empréstimo 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

      Destina custear obras públicas que tragam benefício imobiliário para o contribuinte 

CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS 

     Instrumentos de intervenção no domínio econômico ou são instituídas nos interesses das categorias profissionais ou econômicas 

Deste modo vê-se a distinção clara da natureza jurídica da contribuição de melhoria comparado com as demais espécies tributárias. 

4. FATO GERADOR 

O fato gerador da contribuição de melhoria é visivelmente, o benefício acrescido a um bem imóvel particular decorrente de obra pública. Este benefício, abrange um espaço maior do que o de valorização imobiliária. Pois, "pode ocorrer benefício no imóvel particular, sem ocorrer necessariamente uma valorização imobiliária neste bem." Arx Tourinho. 

Contudo, o texto normativo da Constituição atual não faz menção a valorização, nem a benefício do imóvel; a que faz referência expressa é a Emenda Constitucional n° 23/83, sendo esta, recepcionada pela nova ordem constitucional como elemento estrutural do fato gerador. 

5. BASE DE CÁLCULO - LIMITE TOTAL E INDIVIDUAL 

A base de cálculo da contribuição de melhoria é o limite total, o custo, observando a valorização proporcional individual e particular de cada imóvel, auferido pela obra pública. 

No artigo 3°, caput e parágrafos 1° e 2° do Decreto-lei n° 195/67, redigem a base de cálculo da contribuição de melhoria. 

Art. 3º - A Contribuição de Melhoria a ser exigida pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para fazer face ao custo das obras públicas, será cobrada pela Unidade administrativa que as realizar, adotando-se como critério o benefício resultante da obra, calculado através de índices cadastrais das respectivas zonas de influência, a serem fixados em regulamentação deste Decreto-Lei. 

§ 1º - A apuração, dependendo da natureza das obras, far-se-á levando em conta a situação do imóvel na zona de influência, sua testada, área, finalidade de exploração econômica e outros elementos a serem considerados, isolada ou conjuntamente. 

§ 2º - A determinação da Contribuição de Melhoria far-se-á rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total das obras, entre todos os imóveis incluídos nas respectivas zonas de influência.

Com a leitura deste artigo, nota-se que o núcleo para a base de cálculo é o benefício real que a obra pública somatizou ao bem imóvel da zona beneficiada pela obra. 

Decorre da contribuição de melhoria o ressarcimento ao poder público do custo total que a obra teve aos cofres públicos, este custo deve ser dividido proporcionalmente entre todos os imóveis beneficiados ( art. 3°, § 2° ), cada proprietário dos imóveis devem constituir com o máximo do benefício advindo da obra. 

Assim, a obra pública: 

a)      não poderá exceder ao custo da obra ( limite total, limite global) 

b)      não poderá exceder o benefício, imobiliário ( limite individual ) 

Reafirmando esta posição, encontramos a regulamentação no CTN, em seu artigo número 81. 

Art. 81 - A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

Segundo o Dec-lei n° 195/67, em seu art. 4°, traz alguns critérios a serem tomados, para a realização do auferimento do custo total da obra empreendida. 

Art. 4º - A cobrança da Contribuição de Melhoria terá como limite o custo das obras, computadas as despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriações, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembolso e outras de praxe em financiamento ou empréstimos e terá a sua expressão monetária atualizada na época do lançamento mediante aplicação de coeficientes de correção monetária. 

§ 1º - Serão incluídos, nos orçamentos de custo das obras, todos os investimentos necessários para que os benefícios delas decorrentes sejam integralmente alcançados pelos imóveis situados nas respectivas zonas de influência. 

§ 2º - A percentagem do custo real a ser cobrada mediante Contribuição de Melhoria será fixada tendo em vista a natureza da obra, os benefícios para os usuários, as atividades econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento da região.

Neste mesmo decreto, em seu,  "Art. 3º - A Contribuição de Melhoria a ser exigida pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para fazer face ao custo das obras públicas, será cobrada pela Unidade administrativa que as realizar, adotando-se como critério o benefício resultante da obra, calculado através de índices cadastrais das respectivas zonas de influência, a serem fixados em regulamentação deste Decreto-Lei". ; regula o cálculo a ser  realizado a partir do benefício individual resultante da obra, este cálculo como cita o artigo, deverá ser calculada  através de índices. Determina também que estes índices devam ser explicitados por diploma regulamentador  do Dec-lei 195/67. Contudo,  ocorre que tal regulamento não  veio a ser elaborado,  apesar disso, o STF decidiu que a instituição de contribuição de  melhoria independeria de regulamentação do Dec-lei 195/67, entendendo o STF ser este  diploma auto-aplicável ( cf. RE n° 76.278 - RJT 69/814 ). 

6. CONTRIBUINTE 

O contribuinte da contribuição de melhoria é o proprietário do imóvel que foi beneficiado pela realização da obra pública. Deverá ser ele proprietário ao tempo do lançamento do tributo ( lançamento ex officio ). Se houver transferência de domínio do imóvel ocorrerá  a  transferência da responsabilidade tributária ( art. 8° caput Dec-lei 195/67 ). 

Art. 8º - Responde pelo pagamento da Contribuição de Melhoria o proprietário do imóvel ao tempo do seu lançamento, e esta responsabilidade se transmite aos adquirentes e sucessores, a qualquer título, do domínio do imóvel. 

7. REQUISITOS 

Têm com competência para instituir a contribuição de melhoria, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, inciso III, art. 145 CF. 

Art. 145 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

Contribuição de melhoria por ser um tributo, encontra-se sujeita aos princípios constitucionais tributários, onde encontra-se o princípio da legalidade, inserido na Constituição Federal no inciso I do artigo 150. 

Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

O CNT regula os requisitos mínimos para a instituição da contribuição de melhoria em seu artigo 82. 

Art. 82 - A lei relativa à contribuição de melhoria observará os seguintes requisitos mínimos: 

I - publicação prévia dos seguintes elementos: 

a) memorial descritivo do projeto; 

b) orçamento do custo da obra; 

c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição; 

d) delimitação da zona beneficiada; 

e) determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas; 

II - fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação, pelos interessados, de qualquer dos elementos referidos no inciso anterior; 

III - regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem prejuízo da sua apreciação judicial. 

§ 1º - A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alínea c, do inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de valorização. 

§ 2º - Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integraram o respectivo cálculo.

Ainda deve se ressaltar, o Decreto-lei n° 195/67, que regula conjuntamente ao CNT os requisitos para a contribuição de melhoria. 

Artigo 5° DL - 195/67 

Art. 5º - Para cobrança da Contribuição de Melhoria, a Administração competente deverá publicar edital, contendo, entre outros, os seguintes elementos: 

I - delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a relação dos imóveis nelas compreendidos; 

II - memorial descritivo do projeto; 

III - orçamento total ou parcial do custo das obras; 

IV - determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, também, aos casos de cobrança da Contribuição de Melhoria por obras públicas em execução, constantes de projetos ainda não concluídos. 

8. JURISPRUDÊNCIAS 

18.486) EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. 

Sendo o fato gerador do tributo a valorização produzida no imóvel pela obra pública (calçamento), o ressarcimento pelo beneficiário é devido, sob pena de enriquecimento ilícito. Se por ocasião da aquisição do imóvel pelo demandado a obra estava em andamento e, em tendo havido a comunicação regular pelo poder público aos contribuintes, de que procederá à arrecadação, responde pelo lançamento feito oportunamente, o contribuinte em nome de quem esteja registrado o imóvel por ocasião do lançamento feito, ainda que não comunicado o fato pelo alienante. Certidão negativa de ônus expedida pela Diretoria da Fazenda Municipal, antes de lançado o débito em dívida ativa, não tem o condão de absolver o proprietário do débito instituído. 

(Apelação Cível e Reexame Necessário nº 196054761, 2ª Câmara Cível do TARS, Campo Bom, Rel. Marco Aurélio dos Santos Caminha. Apelante: Município de Campo Bom. Apelado: Jorge Jair Schuch. j. 22.08.96) 

36.3684) APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA - FALTA DE CUMPRIMENTO DAS ETAPAS EXIGIDAS PELO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E DECRETO-LEI FEDERAL N. 195/67 - INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO -REMESSA EX OFFICIO E RECURSO VOLUNTÁRIO IMPROVIDOS. 

(Apelação cível em mandado de segurança nº 4.200, 1ª Câmara Civil do TJSC , Balneário Camboriú, Rel. Des. Álvaro Wandelli, 16.08.94). 

26.350) CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. OBRA. ANTERIORIDADE DA LEI. TERMO DE INSCRIÇÃO DA DÍVIDA. 

Pavimentação asfáltica configura obra. Como tal, dá ensejo à cobrança de contribuição de melhoria. Demonstrada a anterioridade da lei e, preenchendo o Termo de Inscrição os requisitos obrigatórios legalmente previstos de sorte a autorizar, em conjugação com a Certidão de Dívida Ativa, a compreensão do lançamento feito, improcedem os embargos opostos pelo executado com vistas a nulificar o título exeqüendo. 

Apelo provido. Prejudicado o reexame. 

(Apelação Cível nº 196243927, 2ª Câmara Cível do TARS, Venâncio Aires, Rel. Marco Aurélio dos Santos Caminha. j. 05.06.97). 

30.673) TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO. 

A contribuição de melhoria não é imposto, nem taxa. Não é imposto, porque seu critério informativo não é a capacidade contributiva. Não é taxa, porque não é forma de repartir o custo da obra. É contribuição especial, porque só são obrigados a pagá-la os proprietários que receberam o especial benefício consistente na valorização de seus imóveis, causada por obra pública (Doutrina). Com a nova ordem constitucional, partindo do pressuposto de que os arts. 81 e 82 do CTN e o Decreto-Lei nº 195/67, não foram recepcionados, a contribuição de melhoria a ser instituída por um ente público com esta nova característica, deve, necessariamente, observar os princípios da legalidade (art. 150, I) e o da anterioridade (art. 150, III, "b"). Fere o princípio da anterioridade a cobrança de Contribuição de Melhoria no mesmo exercício da sua instituição. Não havendo outro prazo fixado em lei, consoante o art. 160 do CTN, o vencimento do crédito tributário ocorre 30 (trinta) dias depois da data em que se considera o sujeito passivo notificado do lançamento. 

Recurso não provido. Unânime. 

(Apelação Cível nº 196243935, 1ª Câmara Cível do TARS, Venâncio Aires, Rel. Arno Werlang. j. 19.08.97). 

36.8752) Tributário. Contribuição de Melhoria. Ausência de formalidade essencial. Ilegalidade. Nulidade do lançamento confirmada. Reexame necessário. 

O processo que visa a cobrança da contribuição de melhoria é ato jurídico complexo, que compreende uma série de atos preparatórios e declaratórios, previstos em lei, cuja preterição pode determinar a anulação do lançamento do tributo. 

(Apelação cível em mandado de segurança nº 5.521, 4ª Câmara Civil do TJSC , Criciúma, Rel. Des. Pedro Manoel Abreu, 24.08.95). 

9. CONCLUSÃO 

Aqui analisamos o instituto jurídico tributário da contribuição de melhoria, donde vimos respectivamente o seu conceito, a evolução histórica com ênfase na sua legalidade no Brasil, realizamos um comparativo para a diferenciação da contribuição de melhoria com as demais espécies tributárias, chegamos ao cerne do fato gerador, adentrando na base de cálculo, distinguindo o contribuinte deste tributo e vendo os requisitos necessários para a constituição da contribuição de melhoria. 

Assim realizamos um estudo global sobre a contribuição de melhoria, pois vimos na totalidade o seu contexto e finalizamos com a afirmativa de que, a contribuição de melhoria é uma contraprestação estatal geradora de obra pública que beneficiou seus contribuintes, e nada melhor que os próprios beneficiados tenham o ônus dos custos da obra, e não toda a coletividade, que em muitas ocasiões não tem por si o benefício alcançado por aqueles, assim a contribuição de melhoria é um tributo justo, se não o0 mais justo do nosso sistema tributário, pois atinge apenas aqueles que tiveram benefício imobiliário com a obra pública, não onerando o restante da sociedade que são alheios a esta vantagem; ainda tem a faculdade o poder público de exigir ou não do contribuinte o ressarcimento da obra. 
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1.1 Evolução histórica

No Brasil, a contribuição de melhoria surge, pela primeira vez, na Constituição Federal de 1934:

Artigo 124 - Provada a valorização do imóvel por motivo de obras públicas, a administração, que as tiver efetuado, poderá cobrar dos beneficiados contribuição de melhoria.

A Constituição Federal de 1946, estabeleceu:

Artigo 30. Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar:

I - contribuição de melhoria, quando se verificar valorização do imóvel, em conseqüência de obras públicas.

Parágrafo único. A contribuição de melhoria não poderá ser exigida em limites superiores à despesa realizada, nem ao acréscimo de valor que da obra decorrer para o imóvel beneficiado.

Com a instituição do Sistema Constitucional Tributário pela EC 18/65, ficou estabelecido:

Artigo 19 - Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, cobrar contribuição de melhoria para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resulta para cada imóvel beneficiado.

Através da Lei 5.172, de 25.10.66 (Código Tributário Nacional), guindada à categoria de Lei Complementar por força do Ato Complementar nº 36/67, traçou diretrizes nacionais em seus artigos 81 e 82, pormenorizados (mas não revogados), pelo Decreto-Lei 195/67.

A constituição de 1967 manteve a contribuição de melhoria como espécie tributária (artigo 18). No artigo 19, III, § 3º, registrou:

Artigo 19 - Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, arrecadar:

I - ...

II - ...

III - contribuição de melhoria dos proprietários de imóveis valorizados pelas obras públicas que os beneficiarem.

§ 1º...

§ 2º...

§ 3º - A lei fixará os critérios, os limites e a forma de cobrança da contribuição de melhoria a ser exigida sobre cada imóvel, sendo que o total da sua arrecadação não poderá exceder o custo da obra pública que lhe der causa.

A EC nº 1, de 1969, artigo 18, II, dispôs:

Artigo 18. Além dos impostos previstos nesta Constituição, compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir:

I - ...

II - contribuição de melhoria, arrecadada dos proprietários de imóveis valorizados por obras públicas, que terá como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

Com a edição da EC 23/83 ficou estabelecido:

Artigo 18. Além dos impostos previstos nesta Constituição, compete à União Federal, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir:

I - ...

II - contribuição de melhoria, arrecadadora dos proprietários de imóveis beneficiados por obras públicas que terá como limite total a despesa realizada.

Finalmente, com a entrada em vigor da Constituição de 1988, o enunciado foi simplificado, nos seguintes termos:

Artigo 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, poderão instituir os seguintes tributos:

I - ...

II - ...

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

1.2 A valorização do imóvel - Limite individual

Em razão da simplificação verificada na Constituição de 1988, algumas vozes se levantaram na defesa de se encontrar revogadas as normas que estabeleciam o limite individual (acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado) e o limite total (despesa com a obra pública).

Apesar do argumento ter acolhida em decisões isoladas, a unanimidade da doutrina defende a permanência do requisito da valorização imobiliária, centrando-se a discussão na permanência ou não do requisito do custo da obra.

A necessidade de se encontrar presente o requisito da valorização imobiliária foi prestigiada pelos nossos Tribunais Superiores.

O Pretório Excelso, já decidiu que sem valorização imobiliária, decorrente de obra pública, não há contribuição de melhoria, porque a hipótese de incidência desta é a valorização e a sua base a diferença entre dois momentos: o anterior e o posterior à obra, vale dizer, o quantum, da valorização imobiliária.1 

Posicionamento semelhante é adotado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, para o qual é ilegal o lançamento de contribuição de melhoria baseado no custo, sem a demonstração dos pressupostos de valorização ou específico beneficio, conseqüente da obra pública realizada no local de situação do imóvel. (Resp. 634-0/SP - Rel. Min. Milton Luiz Pereira) 2 

Dúvidas inexistem, portanto, que a valorização imobiliária, decorrente de obra pública, é da natureza da contribuição de melhoria, fazendo parte da essência do tributo.

1.3 O limite total - Custo da obra

Se a observância do requisito individual não gera discrepâncias na doutrina e na jurisprudência de nossos tribunais, o mesmo não se pode afirmar a respeito da vinculação do custo da obra ao total da imposição.

O Supremo Tribunal Federal, julgando situação ocorrida na vigência da Emenda Constitucional 23/83 (que mantendo o limite total, nenhuma referência fez ao limite individual), deu provimento a Recurso Extraordinário, entendendo que a valorização imobiliária decorrente de obra pública, por ser requisito ínsito à contribuição de melhoria, persiste como fato gerador da contribuição de melhoria. 3 

No seu voto o Ministro relator Célio Borja, citando Bilac Pinto, aponta o limite total como requisito, ao registrar que não pode ela exceder o custo do melhoramento, mesmo que o benefício seja maior; não se pode arrecadar mais do que o custo, sob pretexto do benefício.4 

Na seqüência do julgamento, o Ministro Carlos Velloso avançou na análise, enfocando a questão também a luz da Constituição de 1988, concluindo com o amparo no posicionamento de Geraldo Ataliba que não importa o custo da obra para a caracterização e para a cobrança do tributo, já que a obra pode ter tido custo pequeno e ter causado grande valorização, como pode ter custado muito e causado diminuta valorização. Importa, sim, o limite individual - o acréscimo de valor que da obra resultar para o imóvel beneficiado - que isto, sim, é da essência do tributo.5 

Não se pode, portanto, se afirmar que o tema tenha sido suficientemente enfrentado, ou que já tenha manifestação pacificada na Corte Constitucional.

Na doutrina o entendimento é controvertido.

Valdir de Oliveira Rocha, escudado por Aires Barreto e Roque Carrazza sustenta estar extinto o limite total, permanecendo na Constituição atual, apenas o limite individual, partilhando, destarte, da mesma conclusão prática preconizada por Geraldo Ataliba. 6 

Para outros, como Hugo de Brito Machado e Ives Gandra Martins, ambos os limites persistem implícitos, e a cobrança acima deles representa imposto da competência residual. 7 

O deslinde da questão deve iniciar na análise da compatibilidade do artigo 3º do Decreto-Lei 195/67 e do artigo 81 do Código Tributário Nacional com a Carta de 1988.

Parece razoável se afirmar que encontrando-se previsto no Decreto-lei 195/67 e no Código Tributário Nacional a exigência de observância do limite individual e do limite total, o simples silêncio da Constituição atual, não tem o condão de torná-los incompatíveis com a nova ordem instalada.

Afinal, como pontifica Celso Ribeiro Bastos, as leis anteriores continuam válidas ou em vigor mesmo que a Constituição nova seja omissa a respeito, ou seja, com a entrada em vigor da Constituição, cessa a eficácia da norma constitucional, o mesmo não se dando com a legislação ordinária anterior, a qual não cessa de vegir, embora o novo fundamento da validade venha informado pelos princípios materiais da nova Constituição. O único obstáculo a transpor é não ser contrária à nova Constituição. Dá-se portanto uma novação, o que significa que as normas ordinárias são recepcionadas pela nova ordem constitucional e submetidas a uma novo fundamento de validade"8 

Amparando a tese da recepção, também as disposições do §5º, do artigo 34, do ADCT, que assenta: Vigente o novo sistema tributário nacional, fica assegurada a aplicação de legislação anterior, no que não seja incompatível com ele e com a legislação referida nos §§ 3º e 4º.

Recepcionadas pela Constituição da 1988, a única interpretação possível é a que decorre da dicção do artigo 81 do CTN pormenorizado pelo artigo 3º do Decreto-lei 195/67, ou seja, as duas determinantes para a apuração da base de cálculo da contribuição de melhoria são o custo da obra e a valorização imobiliária.

Aliás os dois limites legalmente previstos fazem parte do próprio perfil do tributo, implicitamente presentes na Carta Constitucional atual.

Com acerto observa Hugo de Brito Machado, aplaudindo posicionamento de Silva Martins, que cobrar mais do que o custo da obra, a título de contribuição de melhoria, tendo-se como limite apenas a valorização imobiliária, é cobrar imposto sobre aquela valorização, sem previsão constitucional. Só a União poderia fazê-lo, atendidos os requisitos constitucionais para o exercício de sua competência residual....A modificação do texto constitucional operou-se apenas para excluir o que era desnecessário, porque implícito, em virtude da própria especificidade da exação em tela. 9 

Para o mestre Aliomar Baleeiro, não faz sentido o poder público arrecadar valor que seja superior ao custo da obra. O poder tributante agiria ultrapassando os limites da razoabilidade e o excesso pago pelos contribuintes estaria além de contribuição de melhoria. Seria recebido a outro título, diverso desse tributo.10 

O posicionamento já tem precedentes jurisprudenciais, como se verifica do acórdão do 1º Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo:

Contribuição de melhoria.

I - Mesmo na vigência da CF de 1988, artigo 145, III, continuam subsistindo os pressupostos de valorização do imóvel e de limite de despesa total da obra, a ser rateada. - Grifou-se. 11 

1.4 A publicação prévia do edital

A prévia publicação, prevista tanto no artigo 82 do CTN, como no Decreto-Lei 195/67, tem sido objeto de inúmeras demandas postas à apreciação do Poder Judiciário.

Entendem alguns, que a publicação do memorial descritivo do projeto, orçamento do custo da obra, parcela a ser ressarcida pela contribuição, delimitação de zona, determinação do fator de absorção e prazo de impugnação e regulamentação do processo administrativo, deve anteceder a obra.

A alegação de que após concluída a obra, não poderia o contribuinte obstar obra irregular ou impugnar máculas decorrentes da implantação, é matéria mal situada e fora de foco.

Afinal, não poderá o contribuinte impugnar a realização da obra, inserida no poder-dever da Administração Pública.

Quanto aos elementos do edital, terá o contribuinte, após a conclusão da obra, condições mais favoráveis para uma apreciação, não amparado numa situação provável, futura e de expectativa, mas de uma situação de constatação concreta.

Não há como negar, que o cálculo dos gastos para a realização da obra serão infinitamente mais precisos após a realização da mesma, do que simples orçamento de previsão de gastos.

O impacto da obra concluída, igualmente facilita em muito a avaliação da valorização imobiliária e do acréscimo de valor que da obra resultou para cada imóvel beneficiado.

Não sendo assim, estaria se tributando pela presunção de valorização e pela expectativa de custos, o que se apresenta vedado pelos princípios gerais do direito tributário.

E mais: se o fato gerador da contribuição só ocorre com a realização da obra pública que ocasionar uma valorização imobiliária, parece manifesto, nas palavras de Yoshiaki Ichihara que o momento da ocorrência do fato gerador não poderá ser coincidente com a execução da obra pública, mas depois as execução e quando for possível avaliação da mais valia ou da valorização decorrente. 12 

Até porque, a expectativa de valorização do imóvel pode ser frustrada e decorrer a chamada contribuição de pioria citada por Gandra Martins13 e por Ichihara 14 ,que além de desautorizar a exigência, faz nascer um direito subjetivo dos proprietários atingidos, para pleitear indenização do poder público.

A publicação prévia a que se refere a legislação, deve ser compreendida como anterior a cobrança da exação, não da realização da obra.

Neste sentido a jurisprudência majoritária, conforme se verifica dos Julgados publicados no RTJ 105/1281, 117/861 e JTA-RT 89/88 e 106/57.

1.5 Em conclusão

A contribuição de melhoria, tal como posta no direito brasileiro, apesar das críticas recebidas de juristas que infirmam a complexidade de instituição e cobrança, chegando João Batista Moreira a afirmar que o administrador a considera uma perfumaria dos teóricos15, enquanto Ataliba, apesar de realçar seus aspectos positivos a considerada, na prática, mera peça de museu 16, o desuso se dá especialmente pelo despreparo de poder público, que insiste na não obediência dos princípios do tributo.

Não há como negar que a contribuição de melhoria é o tributo mais justo do nosso sistema, onerando exclusivamente aqueles que diretamente se beneficiam da obra pública, incrementando as finanças públicas e permitindo repartição mais igualitária das cargas tributárias, na medida em que atenua a carga dos impostos e o realismo na alíquota das taxas. (Ataliba) 17

Observado o critério da razoabilidade pela administração pública e obedecido os princípios básicos escancarados na legislação, a contribuição de melhoria se revela um tributo de conteúdo altamente democrático, que merece permanecer no sistema jurídico nacional, exercendo papel de destaque.
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Quando a Constituição, explicitamente, limitava a arrecadação total da Contribuição de Melhoria ao custo da obra, e a quantia a ser cobrada de cada proprietário ao incremento de valor do respectivo imóvel, dúvida nenhuma podia haver: fossem ou não aqueles limites essenciais à espécie tributária em tela, eles tinham de prevalecer por imposição constitucional.

A vigente Constituição Federal, todavia, atribui a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, competência para instituir, entre outros tributos, "contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas."1 Não se refere aos limites total, e individual, e essa omissão tem ensejado divergências. 

Oliveira Rocha analisa com propriedade as manifestações doutrinárias a respeito. Reporta-se à opinião de José Afonso da Silva, segundo a qual a questão ficou melhor colocada na Constituição de 1988, deixando livre o legislador de cada entidade para disciplinar a espécie tributária segundo sua realidade. Invoca Aires Barreto e Roque Carrazza, a sustentarem extinto o limite total, mas persistente o limite individual, postura doutrinária que a final adota, refutando Ives Gandra da Silva Martins, para quem ambos os limites persistem implícitos, e a cobrança da quantia acima deles representa imposto da competência residual.2
Diante da Constituição de 1988 são possíveis, em princípio, entre outros, os seguintes entendimentos: a) foram revogadas todas as normas que estabeleciam aqueles limites; b) tais limites subsistem, em virtude do Código Tributário Nacional, mas pode o legislador complementar excluí-los; c) só o limite total está, ou poderá ser excluído, porque o limite individual é da essência da espécie tributária em estudo; e, finalmente, d) nenhum dos dois limites foi, nem pode ser excluído, porque ambos participam da essência da Contribuição de Melhoria.

O primeiro desses entendimentos já foi adotado pela 1ª Câmara, do 1º Tribunal de Alçada Cível de São Paulo, por exemplo, que decidiu:

"Com a edição da Emenda Constitucional nº 23, o fato gerador do aludido tributo deixou de ser a valorização experimentada pelo imóvel em razão da obra executada, para ser a realização da obra pública, em si mesma, ao mesmo tempo em que era eliminado o limite individual relativo ao lançamento do tributo, o que também veio a ocorrer com o limite total, quando da promulgação da vigente ordem constitucional (CF, art. 145, III). Em outras palavras, a contribuição de melhoria, atualmente, pode ser exigida pelo Município pela só realização da obra pública, desamarrada de qualquer limite total ou individual no seu lançamento e sem limitação constitucional a determinado rol de contribuintes." 3 

Merece, entretanto, pronta rejeição.

A Constituição não cria tributo. Não define hipótese de incidência tributária. Apenas atribui competência, define o âmbito no qual o legislador poderá laborar na criação do tributo. Impõe limites.

Por outro lado, a Constituição não revoga as leis. Entre normas de patamar hierárquico distinto não se aplicam as regras do Direito Intertemporal. Editada uma nova Constituição, esta recepciona todas as normas que não se mostrem com ela incompatível, e de modo nenhum se pode ver incompatibilidade entre a legislação anterior, pertinente à Contribuição de Melhoria, e a vigente Constituição Federal.

Código Tributário Nacional reportou-se aos limites total e individual, e o dispositivo da vigente Constituição, silenciando a respeito, nada estabelece em contrário, operando-se, portanto, a recepção do dispositivo do Código.

O segundo daqueles entendimentos é correto em parte. O Código Tributário Nacional foi, neste ponto, recepcionado pela atual Constituição. É incorreto, porém, quanto à possibilidade de exclusão dos questionados limites pelo legislador complementar, como será explicado adiante.

O terceiro daqueles entendimentos é sustentado por ilustres doutrinadores, entre os quais Aires Barreto, Roque Carrazza e Oliveira Rocha, sustentando este último, com apoio na doutrina dos dois primeiros, que não há mais qualquer vinculação do custo da obra ao total da imposição. Segundo Oliveira Rocha, entender que o limite total continua, é aceitar que a Constituição mudou para nada mudar a respeito. A seu ver, cobrar mais que o custo da obra não transforma a contribuição em imposto, pois a melhoria que permite a imposição atua na direção da idéia de justiça, erigida desde o preâmbulo da Constituição como um valor supremo, e favoreceria as desigualdades sociais, que a Constituição quer ver reduzidas.4
Ataliba, refutando Gomes de Sousa, ainda na vigência da Constituição de 1946, também sustentava não ser o limite total uma característica essencial da contribuição de melhoria, porque se ela tem nítido caráter apropriatório dos sobrevalores imobiliários oriundos de obra pública - e se tal caráter lhe é essencial - a exação manterá sua identidade, enquanto onerá-lo.5 

Equivocados, todavia, estão esses eminentes mestres.

Cobrar mais do que o custo da obra, a título de contribuição de melhoria, tendo-se como limite apenas a valorização imobiliária, é cobrar imposto sobre aquela valorização, sem previsão constitucional. Só a União poderia fazê-lo, atendidos os requisitos constitucionais para o exercício de sua competência residual. Com inteira razão, portanto, Silva Martins.6
O argumento de Oliveira Rocha, segundo o qual a Constituição não pode ter mudado para nada mudar, é de validade apenas aparente. Na verdade a modificação do texto constitucional operou-se apenas para excluir o que era desnecessário, porque implícito, em virtude da própria especificidade da exação em tela, como adiante será demonstrado. O argumento, do mesmo ilustre Professor, de que a cobrança da contribuição até o limite da valorização imobiliária realiza o princípio da Justiça, e evita que se tornem mais agudas as desigualdades, também é válido apenas à primeira vista, pelo apelo emocional à idéia de Justiça. Não pode, porém, subsistir quando se leva em conta que a Justiça há de ser praticada sem prejuízo da segurança, que se expressa na legalidade.

A realização da Justiça, que todos almejamos e a Constituição preconiza, não autoriza violência ao sistema jurídico. Há de ocorrer pelos caminhos que a própria Constituição estabelece. Nada impede seja criado um imposto que tenha por fato gerador a valorização imobiliária, decorrente ou não de obras públicas. Assim ter-se-á feito Justiça ainda mais completa.7
Quanto ao argumento de Ataliba, o equívoco consiste em afirmar aquela mestre o caráter apropriatório dos sobrevalores imobiliários decorrentes de obra pública, como essencial na contribuição de melhoria. O que na verdade constitui característica essencial dessa espécie tributária é a recuperação do gasto público do qual decorreram os sobrevalores imobiliários.

Vejamos, finalmente, o quarto e último daqueles entendimentos, vale dizer, o de que nenhum dos limites foi ou pode ser excluído, porque inerentes à natureza jurídica específica da contribuição de melhoria.

Os equívocos a esse respeito decorrem especialmente de dois fatores. Primeiro, a idéia de que a Constituição há de ser explicita, idéia em virtude da qual temos uma das constituições mais minudentes, com nada menos de 245 artigos em sua parte permanente, além de 70 nas disposições transitórias, e por certo a constituição mais rica do mundo em normas versando matéria tributária. E segundo, o desconhecimento das características específicas da contribuição de melhoria.

A primeira referência à contribuição de melhoria nas constituições brasileiras aparece na Constituição de 1891. Nela esta dito: " Provada a valorização do immovel por motivo de obras públicas, a administração que as tiver effectuado, poderá cobrar dos beneficiados contribuição de melhoria." 8
A Carta de 1937 omite qualquer referência à contribuição de melhoria, tratando apenas de impostos e taxas.9 Na Constituição de 1946, foi atribuída competência à União, aos Estados e ao Distrito Federal, e aos Municípios, para a cobrança de contribuição de melhoria, quando se verificar a valorização do imóvel, em consequência de obras públicas.10 E foi estabelecido que a contribuição de melhoria não poderá ser exigida em limites superiores à despesas realizada, nem ao acréscimo de valor que da obra decorrer para o imóvel beneficiado.11 Em sua Emenda nº 18, que inaugurou no Brasil um Sistema Constitucional Tributário, tais disposições não foram alteradas, a não ser formalmente, colocando-se no mesmo dispositivo a atribuição de competência e a referência aos limites. Continuou, portanto, competindo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, cobrar contribuição de melhoria para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.12
Na Constituição de 1967, a matéria recebeu tratamento diferente. Foi atribuída competência aos entes públicos para arrecadar "contribuição de melhoria dos proprietários de imóveis valorizados pelas obras públicas que os beneficiaram."13 E estabelecido que "a lei fixará os critérios, os limites e a forma de cobrança da contribuição de melhoria a ser exigida sobre cada imóvel, sendo que o total da arrecadação não poderá exceder o custo da obra pública que lhe der causa."14 Ficou mantido, assim, o limite total, não podendo ser arrecadado a título de contribuição de melhoria mais do que o custo da obra respectiva, mas o limite individual foi deixado a critério do legislador.

A Constituição de 1969, ou Emenda nº 1 à Constituição de 1967, estabeleceu que além dos impostos nela previstos, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios tinham competência para instituir "contribuição de melhoria, arrecadada dos proprietários de imóveis valorizados por obras públicas, que terá como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado."15
A Emenda nº 23, alterou a redação daquele dispositivo, estabelecendo que a competência das três entidades públicas era para instituir "contribuição de melhoria, arrecadada dos proprietários de imóveis beneficiados por obras públicas, que terá como limite total a despesa realizada." Nenhuma referência fez ao limite individual.

Na Constituição de 1988, finalmente, o dispositivo equivalente refere-se simplesmente a "contribuição de melhoria decorrente de obra pública".16 Não faz referência a nenhum dos dois limites, nem autoriza o legislador a dispor a respeito deles. Deixou, portanto, implícitos os limites em questão.

Do ponto de vista da técnica de elaboração constitucional o dispositivo é perfeito. Aliás, poderia ser melhor, referindo-se simplesmente a contribuição de melhoria, porque esta é sempre decorrente de obra pública. Do ponto de vista de política legislativa, porém, a omissão com certeza não era recomendável, pois embora sendo os prefalados limites inerentes à contribuição de melhoria, tal como a ela é inerente o ser a valorização imobiliária decorrente de obra pública, as deturpações são previsíveis, quanto mais que contam com o apoio de ilustres doutrinadores.

Tem inteira pertinência o registro de Baleeiro, a propósito da Constituição de 1946: 

" A Constituição, indicando expressamente as características e os limites da contribuição de melhoria, desconfiadamente previa a adulteração do instituto que ela pretendeu introduzir para recuperação do locupletamento que a obra pública pode trazer ao proprietário." 17
A explicitação, está visto, deu-se apenas por cautela do constituinte de 1946. O argumento de Oliveira Rocha, quanto à alteração da norma da constituição, que seria para nada mudar, seria consistente se a necessidade de referência a tais limites fosse de ordem teórica A necessidade de referência aos limites da contribuição em tela, portanto, é apenas de ordem prática..

Com efeito, em face da Emenda 23, porque omitida referência ao limite individual, já o Poder Público pretendeu avançar além do que lhe é permitido, mas foi contido, pois o Supremo Tribunal Federal decidido que "não obstante alterada a redação do inciso II, do art. 18, pela Emenda Constitucional nº 23, a valorização imobiliária decorrente de obra pública - requisito ínsito à contribuição de melhoria - persiste como fato gerador dessa espécie tributária. 18
Autorizando a instituição de contribuição de melhoria, o legislador constituinte autorizou a instituição de uma espécie de tributo que tem os seus contornos conhecidos, resultantes da própria razão de ser, de sua finalidade essencial.

A contribuição de melhoria, doutrina com propriedade Aliomar Baleeiro, consubstancia "a recuperação do enriquecimento ganho por um proprietário em virtude de obra pública concreta no local da situação do prédio." 19 E se é recuperação, não pode ter valor mais elevado do que o desembolso a ser recuperado.

Da obra pública resultam vantagens gerais para toda a comunidade, mas resulta uma vantagem especial para os proprietários de imóveis no local em que se encarta. Não é justo que estes proprietários usufruam dessa valorização, decorrente de obra realizada com o dinheiro do Tesouro Público. Não é justo que os contribuintes em geral paguem impostos, e do emprego dos recursos públicos resulte valorização imobiliária para determinadas pessoas. Dessa valorização o Tesouro tem o direito de recuperar o que gastou com a obra respectiva. Por isto é que os financistas imaginaram um tributo capaz de fazer retornar ao Tesouro o valor despendido em obras públicas, até o limite da valorização imobiliária decorrente.

A não ser para cumprir essa finalidade, a contribuição de melhoria não tem nenhuma razão de ser. Por isto mesmo, aliás, a Constituição Federal de 1988 poderia, em seu art. 145, inciso III, ter feito referência, simplesmente, a contribuição de melhoria. Isto não poderia ser tido como autorização ao legislador para instituí-la sem os contornos que a distinguem das demais espécies de tributo.

Em excelente monografia a respeito dessa espécie de tributo, assevera Cadavid, com inteira propriedade: "Como imposición fiscal de finalidad, el destino de la contribuición no puede ser outro que atender a los costos de la obra de interés público o, subsidiariamente, para los casos en que la obra se haya construído con anterioridad a la contribución, recuperar para la entidad pública los dineros invertidos en su ejecución.20 
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